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Isso é de extrema importância técnica, mas, mais do que 
isso, é a importância ambiental para São José do Rio Preto. O 
Rio Preto tem duas funções. Além de o Rio Preto abastecer um 
terço da população, ele é o cartão postal. São quatro lagos no 
centro da cidade. Agora estamos trabalhando para transformar 
São José do Rio Preto também em um município de interesse 
turístico.

Então, nos quatro lagos do centro da cidade acontecem 
diversas atividades. Eles são de uma beleza tão grande que se 
transformaram no cartão postal da cidade, na principal vista da 
cidade, além de se tratar de um local de passeio, de encontro, 
de preservação ambiental.

Então, o Rio Preto tem essa característica. Depois que as 
águas são tratadas e passam por esses lagos, nós fizemos já, 
nesses dois últimos anos, um trabalho de proteção do Rio Preto 
após o tratamento do esgoto. Rio Preto trata 99% do seu esgo-
to devolvendo a água com uma potabilidade de 95 por cento. 
Depois disso ele passa pelos municípios, como conhece tão bem 
meu estimado amigo Vitor Sapienza, de Nova Granada, Pales-
tina, Ipiguá indo até a foz da cachoeira de São Roberto. Lá já 
fizemos o trabalho de recuperação da drenagem das águas, um 
investimento de três milhões de reais. Agora nós concentramos 
- eu tenho como parceiro o deputado Davi Zaia - à montante do 
Rio Preto, ou seja, na sua nascente, para proteger tanto a água 
potável de São José do Rio Preto, com baixo custo de trata-
mento, como para proteger a população de Cedral, de São José 
do Rio Preto, de Engenheiro Schmitt, a população ribeirinha 
da cidade de Rio Preto e aqueles que utilizam a nossa represa 
como espaço de lazer.

O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PSDB - Tem a 
palavra o nobre deputado Vitor Sapienza.

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS - Sr. Presidente, Sras. Deputa-
das, Srs. Deputados, telespectador da TV Assembleia SP, caros 
colegas, alunos do colégio Cacilda Becker, sejam bem-vindos. 
Vocês estão homenageando uma artista da qual fui fã. Eu 
também já fui moço. Cacilda Becker era, além de uma grande 
artista, uma moça muito bonita.

Mas, Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, eu 
vibro quando vem um deputado do porte do deputado Orlando 
Bolçone e se associa ao Davi Zaia e apresenta um projeto. 
Comecei minha carreira na região de São José do Rio Preto, 
em Monte Aprazível. Naquela região, no voto, só perco para o 
Orlando Bolçone. É nascido na cidade e é natural que ele ganhe 
de mim.

Como nos propusemos a lutar a favor da PEC 5, temos 
conhecido muita gente.

Tive oportunidade de visitar os reitores da USP, Unicamp, 
Unesp vendendo o nosso peixe, que não é só o peixe dos 
agentes fiscais de renda. É o peixe daquela camada mais nobre 
do funcionalismo, inclusive os coronéis, que não têm condições 
de fazer ‘bico’. Eles não têm condições de tocar um escritório 
ou nada paralelo, não têm condições de dar aula em faculdade 
particular.

Conheci uma entidade que me surpreendeu - e muito - cha-
mada Defenda PM - Associação dos Oficiais Militares do estado 
de São Paulo em defesa da Polícia Militar.

Eu me orgulho bastante por ter muitos amigos na Corpora-
ção. Eu sei que o pessoal que está na ativa, até pelo Regimento, 
não pode se dedicar à luta de seus legítimos interesses.

Então, tive a chance de conhecer o coronel Ernesto Puglia, 
e me sensibilizou bastante a luta dele pelos interesses legítimos 
dos coronéis, porque o pessoal imagina que a PEC 5 só diz res-
peito ao fiscal de rendas.

Não. Diz respeito praticamente à considerada nata do fun-
cionalismo que tem tido um tratamento desigual e injusto por 
parte do nosso governador do Estado.

Também fui honrado com o convite para um festejo dia 29 
de setembro próximo e, infelizmente, tenho viagem marcada. 
Estou designando o meu coronel Rogério Cabral para me repre-
sentar, mesmo porque esse coronel está comigo desde a época 
em que ele era tenente. Ele teve alguns afastamentos e tenho 
hoje o orgulho de dizer que ajudei a formar alguém.

Sempre brinco com ele - e já tive oportunidade de brincar 
também com Coronel Telhada - que uma das fases frustrantes 
da minha vida foi eu não ter sido militar, mas o coronel diz o 
seguinte: “Com o seu temperamento você nunca chegaria nem 
a coronel, porque na qualidade de tenente já teria sido expulso 
e dado baixa”. Dentro desse quadro, quero elogiar o pessoal 
da associação, mesmo porque não é fácil neste País lutar pelos 
legítimos interesses. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PSDB - Obrigado, 
deputado. Vossa Excelência chegaria a coronel tranquilamente, 
com certeza. Seria um grande amigo, com certeza.

Tem a palavra o nobre deputado Carlos Giannazi.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-

DOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, público 
presente, telespectador da TV Assembleia, quero saudar os 
alunos da Emef Cacilda Becker. É uma honra recebê-los aqui, 
acompanhados da professora Beatriz, nossa colega do Magis-
tério municipal.

Lembrando que estamos enfrentando uma situação muito 
difícil na rede municipal de ensino, um desmonte da rede 
municipal. O Doria está diminuindo a merenda escolar da rede 
municipal, está fechando salas pedagógicas da rede municipal, 
das escolas de Educação Infantil, brinquedotecas, salas de leitu-
ra, salas de informática.

Agora, ele publicou uma portaria diminuindo o número 
de professores na rede municipal, diminuindo os módulos. Um 
absurdo total, uma destruição da rede municipal, mas eu vim à 
tribuna hoje para comentar duas decisões do Supremo Tribunal 
Federal. Uma, que apoiamos integralmente, que foi a decisão 
de ontem de afastar o senador Aécio Neves do Senado Federal 
e mantê-lo quase que em prisão domiciliar. Ele merecia ir para 
a cadeia. O Supremo Tribunal Federal foi até bonzinho com ele.

Ele é obrigado a ficar em casa à noite. No período noturno 
ele não pode sair. Acho que é uma pena muito branda pelo que 
ele fez e pelo que ele faz. Ele deveria ficar encarcerado, preso, 
porque também é um corrupto e isso está provado. Ele foi afas-
tado do Senado Federal e apoiamos essa medida do Supremo 
Tribunal Federal. O Senado Federal não apoia. O Senado Federal 
vai reagir, vai ter o espírito de corpo, porque lá muitos sena-
dores e senadoras estão na mesma situação que ele, inclusive 
talvez senadores do PT também.

Fixo perplexo que o PT saiu em defesa dele. O PT já soltou 
uma nota pública saindo em defesa da permanência do Aécio 
Neves no Senado Federal. Um absurdo total. O que vemos é que 
o Senado Federal vai tentar derrubar essa decisão do Supremo 
Tribunal Federal que afasta um senador envolvido em um gran-
de escândalo de corrupção, obstrução da Justiça. Ele é acusado 
de várias irregularidades e de vários crimes.

A decisão do Supremo Tribunal Federal, de qualquer forma, 
em nossa opinião, é correta. A outra decisão do Supremo Tribu-
nal Federal é uma decisão polêmica e, em nossa opinião, desas-
trosa, porque ela atenta contra o estado laico e praticamente 
abre espaço para doutrinação religiosa nas nossas escolas, uma 
decisão que afronta o Art. 33 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional.

Até agora não entendi como o Supremo Tribunal Federal, 
o guardião da lei e da Constituição, pôde tomar uma decisão 
como essa. Refiro-me à questão da obrigatoriedade do ensino 
religioso nas escolas brasileiras. O que diz a lei? É aí que ques-
tiono a decisão do Supremo Tribunal Federal, que foi provocado 
pela Procuradoria-Geral da República. O que diz a lei federal 
que regulamenta a Constituição Federal?

4 - CARLOS GIANNAZI
Discorre sobre recentes decisões do Supremo Tribunal 
Federal: o afastamento do senador Aécio Neves e a 
permissão do ensino religioso nas escolas públicas, com 
natureza confessional, vinculado a religiões específicas. 
Defende a primeira, considerando que o Senado Federal 
não deveria posicionar-se contrariamente. Critica a 
segunda decisão, afirmando que atenta contra o conceito 
de Estado laico presente na Constituição Federal.
5 - CARLOS GIANNAZI
Assume a Presidência.
6 - CORONEL TELHADA
Apoia a fala do deputado Carlos Giannazi em relação à 
decisão do STF, que permite o ensino religioso nas escolas 
públicas, com natureza confessional, vinculado a religiões 
específicas. Critica a liberação, pela Justiça, de rapaz 
que molestou sexualmente uma mulher em ônibus na 
Capital. Discorre sobre projeto, de sua autoria, que exige a 
instalação de câmeras em todo tipo de transporte público 
no Estado para coibir esse tipo de prática.
7 - LUIZ CARLOS GONDIM
Assume a Presidência.
8 - CARLOS BEZERRA JR.
Combate o excesso de marketing na atividade política. 
Afirma que essa atitude traz descrença, por parte 
da população, ao sistema como um todo. Critica a 
possibilidade do prefeito João Doria largar seu mandato 
para se candidatar à Presidência da República, afirmando 
que isso contrariaria o compromisso com a cidade, 
assumido em sua posse. Cobra do prefeito promessas 
de campanha ainda não realizadas, afirmando que isso 
demonstra a necessidade do cumprimento integral do 
mandato. Pede que Doria faça mais gestão e menos 
política, considerando que este é o desejo da população 
de São Paulo.
9 - CORONEL TELHADA
Assume a Presidência.
10 - LUIZ CARLOS GONDIM
Defende menos burocracia na execução de políticas de 
Saúde Pública em São Paulo. Cita exemplos de problemas 
concretos na área, os quais considerou desrespeito aos 
Direitos Humanos. Afirma que a população sofre quando 
há falhas no setor.
11 - CARLOS GIANNAZI
Critica a possibilidade de demissão de 30 mil professores 
da categoria "O", da Rede Estadual de Ensino. Discorre 
sobre o PLC 24/15, de sua autoria, que acaba com a 
duzentena e garante o acesso ao Iamspe por parte dessa 
categoria do Magistério.
12 - LUIZ CARLOS GONDIM
Para comunicação, denuncia caso de falta de vaga em UTI 
neonatal na região de Mogi das Cruzes. Afirma que quando 
critica a Saúde Pública no Estado, defende a população.
13 - LUIZ CARLOS GONDIM
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
14 - PRESIDENTE CORONEL TELHADA
Anota o pedido. Registra a presença, a convite do 
deputado Márcio Camargo, do Sr. Felipe Machado e sua 
esposa, Maria Cláudia; da Sra. Lucia Degaki; e do vereador 
Cláudio Lázaro, da Câmara Municipal de Jacupiranga. 
Elogia a administração de João Doria frente à Prefeitura 
de São Paulo. Defere o pedido do deputado Luiz Carlos 
Gondim. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária de 29/09, à hora regimental, sem Ordem do Dia. 
Lembra realização de sessão solene no mesmo dia, às 10 
horas, para "Promoção de Medidas Sócio-Educativas e 
de Saúde Pública no que tange ao Combate ao Câncer de 
Estômago e Divulgação do PL 127/2017". Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão o Sr. Coronel 

Telhada.
* * *
O SR. PRESIDENTE – CORONEL TELHADA - PSDB - Havendo 

número legal, declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, 
iniciamos os nossos trabalhos.

Com base nos termos da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, e com a aquiescência dos líderes de bancadas presen-
tes em plenário, está dispensada a leitura da Ata.

Convido o Sr. Deputado Carlos Giannazi para, como 1º 
Secretário “ad hoc”, proceder à leitura da matéria do Expe-
diente.

O SR. 1º SECRETÁRIO – CARLOS GIANNAZI - PSOL - Proce-
de à leitura da matéria do Expediente, publicada separadamen-
te da sessão.

* * *
- Passa-se ao

PEQUENO EXPEDIENTE

* * *
O SR. PRESIDENTE - CORONEL TELHADA - PSDB - Srs. 

Deputados, Sras. Deputadas, nós estamos recebendo, hoje, os 
alunos da Escola Municipal de Ensino Fundamental Cacilda 
Becker, do Jabaquara. Os alunos estão acompanhados da 
professora Beatriz Machado de Oliveira. Sejam bem-vindos e 
obrigado a todos pela presença.

Tem a palavra o primeiro orador inscrito e que se encontra 
no plenário, nobre deputado Orlando Bolçone.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB – SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. Deputados, funcio-
nários desta Casa, telespectadores da TV Assembleia, cidadãos 
que nos acompanham pelas galerias, o tema que me traz a esta 
tribuna é a questão ambiental na região de São José do Rio 
Preto, como fez referência o Coronel Telhada.

O nobre deputado Davi Zaia e eu estamos desenvolvendo 
um trabalho juntos, no sentido de proteger o Rio Preto, que é 
o rio que abastece um terço da água de São José do Rio Preto, 
da água consumida pela população, população essa de 450 mil 
pessoas. Então, aproximadamente 150 mil pessoas utilizam o 
manancial, utilizam a água superficial do Rio Preto para seu 
abastecimento.

O Rio Preto nasce na cidade de Cedral. Na cidade de 
Cedral, ele passa por uma estação de tratamento de esgoto, 
em forma de lagoa. Depois de tratado esse esgoto, ficando com 
potabilidade de aproximadamente 95%, a água é devolvida ao 
Rio Preto, para depois ser uma parte do abastecimento de São 
José do Rio Preto.

O que acontece com a lagoa que abastece Cedral? Ela está 
em um processo próximo da exaustão, e nós, o deputado Davi 
Zaia e eu, estamos desenvolvendo um trabalho no sentido de 
prevenir, para não colocar em risco a questão do abastecimento 
da água de São José do Rio Preto, através do tratamento de 
esgoto de Cedral.

Hoje eu tive uma audiência com o professor Benedito 
Braga, secretário de Saneamento. Provavelmente, ele é a maior 
autoridade do país em recursos hídricos, uma pessoa prepa-
radíssima, competente, professor de nossas universidades, da 
USP, reconhecido mundialmente, participa de diversos comitês, 
inclusive da ONU.

Ele discutiu sobre esse tema, que para nós é muito impor-
tante, no sentido de recuperar, evitar que a estação de tra-
tamento de esgoto, através desse modelo de uma lagoa em 
Cedral, venha a transbordar a água, sem ter o seu tratamento, 
para não colocar em risco, para proteger um terço da população 
de São José do Rio Preto.

Acredito que o bom senso deverá prevalecer e algum 
assessor com um pouco mais de informação deverá chegar ao 
governador e dizer: “Governador, retire o projeto porque eu 
duvido que algum deputado daquela Casa tenha peito de assi-
nar um parecer como relator especial de um projeto que tem 
aproximadamente 70 emendas”.

Alguns deputados me perguntaram por que eu, como 
deputado oriundo da Secretaria da Fazenda, não apresentei 
emendas. Ora, não posso apresentar emendas a uma coisa que 
considero uma porcaria. Não tem sentido um projeto desses, 
não posso emendar uma coisa errada.

Endosso o posicionamento do deputado Campos Machado. 
Oxalá, se Deus quiser, o Tribunal de Justiça fará justiça não só 
à classe dos fiscais de rendas, mesmo porque a PEC 05, vamos 
deixar bem claro, não atende somente à classe dos agentes 
fiscais de rendas, atende a todos os profissionais que não têm 
penduricalhos para completar os seus vencimentos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE - ULYSSES TASSINARI - PV - Em votação. 
As Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que forem favoráveis ao 
projeto e contrários ao veto permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) Aprovado o projeto e rejeitado o veto.

O SR. CORONEL CAMILO - PSD - PARA COMUNICAÇÃO 
- Eu gostaria de agradecer a todos os deputados desta Casa 
pela aprovação desse projeto, desse reconhecimento ao nosso 
comandante coronel Gerson Vitória, que foi um dos fundadores 
do Grupamento Aéreo da Polícia Militar, que aqui em São Paulo 
se chama tenente João Negrão, o primeiro brasileiro a transpor 
o Atlântico de avião.

Agora demos o nome do nosso grupamento de Campinas 
em homenagem ao nosso coronel Gerson Vitória.

Muito obrigado. Agradeço à Casa, aos nossos deputados, 
a sua Presidência e a todos que concordaram e apoiaram esse 
projeto de denominação do nosso comandante Gerson Vitória 
ao Grupamento Aéreo de Campinas.

O SR. CORONEL TELHADA - PSDB - PARA COMUNICA-
ÇÃO - Eu também gostaria, como deputado e oficial da Polícia 
Militar, de parabenizar o Coronel Camilo pelo projeto. É uma 
homenagem justa ao nosso saudoso amigo, coronel Gerson 
Vitória, que, da nossa geração, foi um dos primeiros pilotos de 
helicóptero da Polícia Militar, tão logo essa arma aérea voltou 
a ser empregada na polícia. Acho que a denominação é muito 
bem feita e em bom tempo.

Também queria parabenizar os deputados Campos Macha-
do e Vitor Sapienza por suas colocações quanto ao problema 
dos vetos que essa Casa vem sofrendo. Sabemos que o Governo 
tem cumprido, infelizmente, o que o Ministério Público tem 
imposto, mas concordo com eles sobre essa ditadura do Minis-
tério Público que tem ocorrido. É uma interferência em nossos 
serviços, uma coisa tão simples como uma denominação, que 
é uma das coisas mínimas que o deputado pode executar. Hoje, 
tendo de derrubar veto, enfim, com uma série de problemas, 
e, por outro lado, uma coisa que é tão simples e necessária. 
Porque denominação faz parte não só de instituições, como 
denominações de locais, e faz parte inclusive da boa cidadania 
para todos os moradores do estado de São Paulo. É um absurdo 
nós termos de derrubar um veto de uma coisa que seria normal 
para todo deputado.

Parabéns ao deputado Campos Machado, ao deputado 
Vitor Sapienza, e, em especial, ao deputado Coronel Camilo 
pelo projeto; e também a todos os deputados que participaram 
para que houvesse a derrubada desse veto. Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - PARA COMUNICAÇÃO 
- Sr. Presidente, eu quero aproveitar a presença em plenário do 
deputado Massafera para, publicamente, pedir desculpas a ele. 
No Colégio de Líderes, ontem, fui muito agressivo em relação a 
ele, e não merece aquilo que eu lhe falei. Não é nada daquilo, 
é um homem correto, um homem sério, um homem que ama 
a sua cidade de Araraquara, e tem feito um trabalho excelente 
à frente da sua bancada. É uma bancada difícil por ser a maior 
da Casa.

Deputado Massafera, não sou muito disso, mas, quando 
erro, eu reconheço. Quero pedir publicamente aqui desculpas 
pelas ofensas que lhe fiz ontem no Colégio de Líderes. Estou 
sendo profundamente sincero. Se eu tivesse alguma dúvida, 
não estaria aqui. Tenho certeza de que eu não fiz justiça a sua 
história e a sua trajetória de vida.

O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Parabéns pela 
sua atitude.

O SR. ROBERTO MASSAFERA - PSDB - PARA COMUNICA-
ÇÃO - Num momento desses em que nós estamos festejando a 
aprovação desse projeto de lei, de interesse do Coronel Camilo 
e do Coronel Telhada, gostaria de cumprimentar a Casa por 
ter aprovado. E, dizer ao Campos Machado que, apesar de 
engenheiro, eu convivi muito com advogados criminalistas, e 
sabemos das técnicas que eles usam nos júris para convencer. E 
a discussão, ontem, eu levei no âmbito técnico de criminalista.

Vossa Excelência nem tem do que se desculpar porque eu 
entendo perfeitamente uma discussão dessa categoria, que foi 
estabelecida ontem. Mesmo assim, eu agradeço a atenção do 
meu amigo, Campos Machado.

O SR. ROBERTO MASSAFERA - PSDB - Sr. Presidente, haven-
do acordo entre as lideranças presentes em plenário, solicito o 
levantamento da presente sessão.

O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Sras. Deputa-
das, Srs. Deputados, havendo acordo entre as lideranças presen-
tes em plenário, esta Presidência vai levantar a sessão. Antes, 
porém, convoca V. Exas. para a sessão ordinária de amanhã, à 
hora regimental, com o remanescente da Ordem do Dia de hoje.

Está levantada a presente sessão.
* * *
- Levanta-se a sessão às 17 horas e 22 minutos.
* * *
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RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - CORONEL TELHADA
Assume a Presidência e abre a sessão. Saúda a presença 
dos alunos da Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Cacilda Becker, acompanhados da professora Beatriz 
Machado de Oliveira, a convite do deputado Edmir Chedid.
2 - ORLANDO BOLÇONE
Discorre sobre a questão do tratamento de esgoto lançado 
no Rio Preto. Comenta a importância ambiental do corpo 
d'água para a região de São José do Rio Preto, como 
manancial de abastecimento d'água e para a estética 
urbana.
3 - VITOR SAPIENZA
Defende a aprovação da PEC nº 05. Elogia a atuação da 
Defenda PM - Associação dos Oficiais Militares do Estado 
de São Paulo em Defesa da Polícia Militar. Afirma que 
gostaria de ter trilhado a carreira militar.

Peço agora ao deputado Doutor Ulysses, que é o mais 
antigo aqui - por favor, o senhor é o escolhido da Presidência -, 
que o senhor me substituísse, porque a votação é de um reque-
rimento que eu fiz. Está vindo o nosso deputado para assumir a 
Presidência porque o requerimento é de minha autoria.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Doutor Ulysses.
* * *
O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Em votação 

o requerimento. As Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que 
estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.

Item nº 1 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei 
nº 703, de 2016, (Autógrafo nº 31958), vetado totalmente, 
de autoria do deputado Coronel Camilo. Dá a denominação 
de "Coronel PM Gerson Vitória" à Base do Grupamento de 
Radiopatrulha Aérea de Campinas. Parecer nº 1052, de 2017, 
da Reunião Conjunta das Comissões de Justiça e Redação e de 
Segurança Pública, favorável ao projeto.

Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está encer-
rada a discussão. Em votação.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação em nome do PTB.

O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Para encami-
nhar a votação em nome do PTB, tem a palavra o nobre deputa-
do Campos Machado.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - Sr. Presidente, Sras. 
Deputadas e Srs. Deputados, sabem por que nós estamos derru-
bando esse veto de denominação? Porque o Ministério Público 
propôs uma ação contra nós, impedindo que esta Assembleia 
possa denominar prédios públicos.

Deputado Coronel Camilo, V. Exa. foi vítima da ação judicial 
que o Ministério Público propôs contra nós há um mês e meio. 
O governo propôs, o Ministério Público propôs. Para quê? Para 
que essa interferência indevida aqui, em nossa Assembleia? 
Nós nos quedamos em silêncio. O Ministério Público é perigoso, 
pode acabar com as nossas vidas, com as nossas carreiras. 
Então eu indago: esta Casa é lugar de covardes? Covarde não 
pode fazer parte desta Assembleia. Deputado Coronel Telhada, 
V. Exa. foi um grande militar e sabe o que estou dizendo.

Contudo, quero voltar a um assunto, deputado Vitor 
Sapienza. Nós estamos na contagem regressiva para que o Tri-
bunal de Justiça possa apreciar um caso delicado e que merece 
a nossa atenção. O Regimento defende a ação da minoria, os 
direitos da minoria. Eu indago: e a maioria? Vinte partidos, dos 
21 que existem nesta Casa, resolveram assinar um requerimen-
to para que fosse não aprovada, mas apenas pautada a PEC nº 
05. Só não assinou o líder da bancada do PSDB.

Temos uma situação de fato sui generis: vinte partidos são 
favoráveis, um partido é contra. Nosso amigo deputado Cauê 
Macris foi instado por sete longos meses a pautar essa PEC, 
sem nunca ter dado um motivo concreto para não pautá-la. 
Ele dizia que estava esperando informações da Secretaria da 
Fazenda, mas ele preside o Poder Legislativo, não faz parte do 
Executivo. Ele não é secretário da Fazenda nem de Governo. 
Ele não acumula dois cargos, ele preside a maior assembleia da 
América Latina.

Foi discurso pra lá, discurso pra cá, e meu amigo depu-
tado Cauê Macris não se manifestou. Eu disse a ele no final 
de junho: “Deputado Cauê Macris, se V. Exa. não pautar, pela 
primeira vez na história desta Casa um deputado vai bater nas 
portas do Judiciário para que seja apenas pautado um projeto”. 
Ele disse: “É um direito seu”, e eu respondi: “Perfeitamente”.

Entramos com um mandado de segurança. O desembarga-
dor não poderia mesmo conceder a liminar, porque não é um 
pedido iminente, mas pediu informações ressaltando a impor-
tância e a relevância do pedido levado ao Judiciário. Na quarta-
-feira, pelo que se infere, o Pleno vai se reunir para decidir uma 
questão histórica, que vai ficar nos anais desta Casa.

Nós acreditamos na Justiça, mas veja como o perigo mora 
ao lado, como diz um velho filme. De repente surge, como 
se fosse um meteoro ou um foguete norte-coreano, o PLC nº 
25/17. Vai pelos céus do estado, desfila entre as estrelas, passa 
um pouco perto inferno e cai aqui. O que é que esse PLC nº 
25/17 busca? Aprofundar a crise na família fazendária, primeiro 
motivo; humilhar os senhores fiscais, segundo motivo; deturpar 
o verdadeiro exercício, os objetivos e os horizontes da família 
fazendária. Como disse o deputado Vitor Sapienza, quem foi o 
autor desse projeto, quem convenceu o governador a assinar 
esse projeto, quem elaborou esse projeto que deve ter vindo 
lá da Av. Rangel Pestana? Quem? Especialista não pode ser. É 
gente que não entende nada sobre a matéria, gente curiosa 
como eu.

Deputado Ed Thomas, não tem o menor sentido um projeto 
como esse, numa hora dessas, que quer oferecer gorjeta para 
não pagar um salário, que quer humilhar os funcionários? Ele 
subestima a inteligência alheia. Ele subestima a inteligência de 
fiscais, auditores fiscais, coronel da PM. O coronel Flamarion 
estava me dizendo um dia desses o seguinte: “Deputado Cam-
pos Machado, eu não posso entender...” O senhor não entende 
e eu muito menos. “A culpa é da Polícia Militar que não enten-
de”. E não vai entender nunca, deputado Coronel Telhada, por-
que não há o que entender! É um festival de asneiras. E como é 
que nós vamos debater esse projeto? Como? Alguém tem ideia 
de quem é que vai vir a esta tribuna para defender esse proje-
to? Acredito que nem mesmo o deputado e líder do Governo, 
Barros Munhoz, vá se dignar a vir aqui. Mesmo que ele tenha 
compromisso com o governo, antes ele tem compromisso com 
esta Casa e com a sua consciência.

Se conheço bem o deputado Barros Munhoz, sei que ele 
não defenderá o PLC nº 25/17. Não. Se eu conheço bem a 
história do deputado Barros Munhoz, não importa os nossos 
desentendimentos em virtude da PEC nº 05, ele não rasgará o 
livro da sua história para defender um projeto indefensável. Isso 
seria uma agressão para nós, deputado Vitor Sapienza. Eu me 
sentiria contrariado, agredido.

Eu quero ver qual o deputado que vai vir aqui para defen-
der que o fiscal de renda se humilhe assinando um termo sem 
sentido. Sabe, deputado Coronel Telhada, deputado Coronel 
Camilo, deputada Márcia Lia, V. Exas. sabem o que estou 
dizendo. Nós aceitamos tudo, menos humilhação. Tudo pode 
ser, humilhação não. Eu, por exemplo, não tenho a condição 
de defender a Polícia Militar como tem o deputado Coronel 
Telhada e o deputado Coronel Camilo, mas fatos pontuais não 
podem tirar a grandeza de uma corporação. É história. Esta 
Casa tem história. São 150 anos de história. Como é que nós 
vamos nos sujeitar a aceitar essa interferência indevida, crimi-
nosa, ardilosa?

Portanto, se Deus quiser, na próxima quarta-feira nós 
assistiremos a vitória do Tribunal de Justiça, da PEC nº 05. É o 
primeiro passo que vamos dar para depois, aqui em plenário, 
votar aquilo que interessa ao povo de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE - DOUTOR ULYSSES - PV - Para encami-
nhar a votação, tem a palavra o nobre deputado Vitor Sapienza.

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS - Caro presidente, quando V. 
Exa. anunciou que íamos abordar um veto de uma denominação, 
quase que eu desmaiei. Fui presidente desta Casa, estou aqui há 
quase 31 anos e nunca vi um absurdo de veto desse tipo.

Mas quero complementar algumas coisas que faltaram em 
meu pronunciamento a respeito do PLC 25, de 2017. Para vocês 
terem uma ideia, eu duvido que 90% dos senhores deputados, 
se leram o projeto, entenderam. Com toda a sinceridade, fui 
agente fiscal de rendas durante um bom tempo e, cada vez que 
leio a propositura, descubro mais incoerências.


